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CEARÁ [~TAno4E~]
GOVERNO DO ESTADO PRFSJflUJ

MENSAGEMN° ~ç ?31 ,DE 01 DE Ç~Q~Z~4Z4b4t) DE2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que dis
ciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE AS ATRIBUI
ÇÕES DOS CARGOS, FUNÇÕES E EMPREGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
DOS ÔRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E DAS AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E
EMPRESAS PÚBLICAS DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVI
DENCIAS”.

Através deste Projeto de Lei, objetiva-se, para fins de uniformização e consolidação nor
mativa, dispor, em texto legal, sobre as atribuições gerais relativas aos cargos, às funções e aos em
pregos de provimento cm comissão do Poder Executivo, sem mudanças significativas em relação ao
que já vem sendo praticado no âmbito administrativo. Almeja-se também, com a presente iniciativa,
afastar qualquer insegurança jurídica no tratamento da matéria ora submetida à regulamentação le
gal.

Cumpre registrar, por oportuno, a adequação desta propositura com a Constituição Fede
ral, haja vista a observância, na classificação dos cargos, funções e empregos comissionados estadu
ais, no rol de atribuições de direção. chefia e assessoramento, conforme exigido constitucionalmen
te. Nesse trabalho dc classificação, leva-se em conta ainda o grau de complexidade inerente à ocu
pação, o que pode variar a depender da unidade de exercício onde o servidor/empregado comissio
nados desempenhará suas funções, além de outras variáveis a exemplo do nível hierárquico da uni
dade, o nível de responsabilidade das atividades desenvolvidas.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o ne
cessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no
seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de elevado
apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos

CamÇo Sobreira de Santana
GOVERNADPR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excel6ncia o Senhor j -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

de de 2021.

1 de 64



CEARA
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE AS ATRIBUIÇÕES DOS
CARGOS, FUNÇÕES E EMPREGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO DOS
ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINIS
TRAÇÃO DIRETA E DAS AUL4RQUIAS,
FUNDAÇÕES E EMPRESAS PÚBLICAS
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre as atribuições dos cargos, fianções e empregos de provimento em co
missão dos órgãos e entidades da Administração Direta, autarquias, fündações e empresas públicas
do Poder Executivo.

Art. 2° Ficam definidas as denominações e atribuições essenciais dos cargos, funções e empregos
de provimento em comissão dos órgãos da administração direta e das autarquias, fundações e em
presas públicas do Poder Executivo, nos termos do Anexo Unico desta Lei.
§ 1° As atribuições dos cargos, funções e empregos de provimento em comissão são relacionadas ao
desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento, conforme estabelecido na Consti
tuição Federal e na Constituição do Estado do Ceará. sendo, para efeitos desta Lei, consideradas:
1 - de direção: cargo, função ou emprego cujo desempenho envolva atribuições de gestão superior
de um órgão/entidade;
II - de chefia: cargo, função ou emprego cujo desempenho envolva atribuições de gestão de uma
unidade administrativa dc um árgão/entidade ou de um equipamento público; e
III - de assessoramento: cargo, função ou emprego cujas atribuições sejam para assessorar, assistir
ou auxiliar os gestores.
§ 2° O símbolo atribuído aos cargos, funções e empregos de provimento em comissão identifica o
valor da respectiva representação, conforme estabelecido em lei.
§ 3° Os cargos, funções e empregos de provimento em comissão serão denominados de acordo com
o rol previsto no Mexo Unico, desta Lei, sendo classificados em níveis correspondentes à hierar
quia da estnitura organizacional.
§ 4° A classificação dos cargos, funções e empregos de provimento em comissão observará uma di
ferença de, pelo menos, um nível em relação àqueles em que estiverem classificados os cargos e
empregos de direção que se subordinarem.
§ 50 A denominação do cargo. função e emprego dc provimento em comissão define-se consideran
do as atribuições inerentes ao correspondente exercício e a natureza do árgão/entidade de lotação,
independente do símbolo a que se refere o valor da representação.
§ 6° Os cargos, funções e empregos de provimento em comissão com denominações e atribuições
semelhantes podem ter simbolos diferentes, de acordo com o grau de complexidade estabelecido em
razào da unidade de exercício do órgão/entidade onde esteja nomeado/designado o servidor, consi
derando variáveis como, cxcmplificativamente, o nível hierárquico da unidade na estrutura organi
zacional e o nível de responsabilidade das atividades desenvolvidas. o
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§ 7° Os órgãos/entidades cujas denominações dos cargos, funções e empregos de provimento em co
missão estejam diferentes das definidas nesta Lei deverão ter suas denominações alteradas fazendo
referência ao decreto que definiu a respectiva estrutura, ressalvados os casos previstos em legislação
específica.
§ 80 As atribuições dos cargos, funções e empregos em comissão poderão ser detalhadas, observa
das as respectivas áreas de atuação, por decreto do Poder Executivo.

Art. 2° A criação de cargos, funções e empregos em comissão com denominação e atribuições dife
rentes das especificadas nesta Lei terão suas denominações e atribuições definidas na própria lei de
criação.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
de de 2021.

~3~i
CamFIo Sobreira de

GOVERNA9OR DO ESTADO DO CEARÁ
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE DO ART. 10, DA LEI N°
____DE___________ DE 2021.

DE

DENOMINAÇÕES PAI)RÕES E ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE PROVIMEN
TO EM COMISSÃO DE StMBOLOS GAS, DNS E DAS NOS ÓRGÃOS/ENTIDADES

Natureza Símbolo 1 Denominação Atribuições gerais
Exercer as atividades de administração geral e de re

Superintendente presentação institucional do(a) Órgão/Entidade, em
estreita observância às normas da Administração Pú
blica; autorizar a instalação de processos de licitação

Presidente e ratificar a sua dispensa ou declaração de sua mexi-

Direção DNS-1 gibilWade, nos termos da legislação específica; referendar atos, contratos ou convênios em que o(a) Ór
gão/Entidade seja parte; instaurar sindicâncias e de-

Diretor terminar a abertura de processo administrativo disci
plinar contra servidores públicos faltosos, aplicando
as penalidades de sua competência; exercer as fun
ções no(a) ÓrgãofEntidadc de ordenador de despesa.

Coordenador
DNS-l Especial

Superintendente
Coordenador

DNS-2 Diretor
Assessor Chefe

DNS-3 Gerente Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvi-
Orientador de Célula mento das atividades de competência da(s) área(s)

Gerente sob sua gestão, com foco no rcsultado e de acordo
com as diretrizes gerais estabelecidas pela Direção

Chefia Assessor ChefeChefe de Gabinete Superior e Gerencia Superior; orientar a execução das
DAS-l Chefe dc Unidade ações estratégicas; promover a integração dos proces

sos dos processos executados pela(s) área(s) sob sua
Supervisor de Núcleo gestão; e exercer outras atribuições que lhes forem
Supervisor Regional contèridas ou delegadas~

Assessor Chefe
Chefe de Divisão

DAS-2 Chefe de Unidade
Supervisor dc

Unidade
DAS-3 Chefe de Unidade

Assessorar o dcsempenho de atividades de gestão su
perior de maior complexidade; prestar apoio em

Assessora GAS-I Assessor Especial 1 ações estratégicas do órgão a que vinculado; coorde
mento nar atividades junto aos órgãos e entidades; desempe-:

nhar outras tarefas que lhes forem determinada~ ouj
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Asse s $ Ota
mento

Encarregado de Ati
vidades Auxiliares

Encarregado de Ati
vidades Auxiliares

Assessorar a chefia imediata na definição de diretri
zes e planos de trabalhos envolvendo às áreas vincu
ladas da sua unidade de atuação; articular-se com ser
vidores e instituições públicas ou privadas para ob
tenção de informações necessárias ao andamento de
atividades de assessoramento; desempenhar outras ta
refas que lhes forem detenninadas ou delegadas pelo
~estor respectivo.
Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza
técnica; emitir parecer técnico de assuntos relaciona
dos a sua unidade de atuação e elaborar relatórios
para subsidiar a decisão da chefia imediata; desempe
nhar outras tarefas que lhes forem determinadas ou
delegadas pelo gestor respectivo.

Assessorar a chefia imediata em assuntos dc natureza
administrativa e operacional; executar atividades
auxiliares de apoio; desempenhar outras tarefas que
lhes forem determinadas ou delegadas pelo gestor
respectivo.

delegadas pelo gestor respectivo.
Assessorar e prestar auxilio em todas as atividades dc
gestão superior; articular as ações junto aos órgãos e

GAS-2 Assessor Especial ~ entidades; desempenhar outras tarefas que lhes forem

determinadas ou delegadas pelo gestor respectivo.
Assessorar diretamente à Direção Superior e/ou Gc

DNS-l Assessor Especial III rência Superior em assuntos de natureza estratégica
de interesse do órgào/cntidade; acompanhar, articular
e promover o desenvolvimento de ações estratégicas
que envolvam as demais unidades do órgão/entidade;

DNS-2 Assessor Especial IV desempenhar outras tarefas que lhes forem determi

nadas ou delegadas pelo gestor respectivo.

DNS-3 Artieulador

DAS-l Assessor Técnico

Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza
técnica, realizando pesquisas, levantamentos e coleta
de dados para subsidiar a elaboracão de estudos e a

DAS-2 Assistente Tccnico . -tomada de decisao; desempenhar outras tarefas que
lhes forem determinadas ou delegadas pelo gestor
respectivo.
Assessorar e auxiliar a chefia imediata em assuntos
de natureza administrativa e operacional, executar

DAS-3 Auxiliar Técnico atividades auxiliares de apoio; desempenhar outras
tarefas que lhes forem determinadas ou delegadas
pelo gestor respectivo.

DAS-4

DAS-8
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Procurado
ria-Geral do

Estado
(PGE)

Assessora
mento

DNS- Procurador-
2 Chefe

Vice Presidente
DNS- da Comissão

2 Central de Con
corrências

Vice Presidente
da Comissão de
Desapropriação

Assessor Espe
cial do Gabine
te do Procura
dor-Geral do

Estado

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen
to das atividadcs de competência da(s) área(s) sob sua
gestão, com foco no resultado e de acordo com as di
retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e
Gerencia Superior; orientar a execução das ações es
tratégicas; promover a integração dos processos dos
processos exccutados pela(s) área(s) sob sua gestão; e
exercer outras atribuições que lhes forem conferidas
ou delegadas.

Assessorar o desempenho dc atividades de gestão su
perior dc maior complexidade; prestar apoio em ações•
estratégicas do órgão a que vinculado; coordenar ativi
dades junto aos órgãos e entidades; desempenhar ou
tras tarefas que lhes forem determinadas ou delegadas
pelo gestor respectivo.

• Assessorar o Procurador-Chefe no desempenho das
atividades de gestão da área sua área de atuação; pla
nejar, analisar e executar atividades inerentes à função
jurídica relacionada a competência da sua área de atu
ação; e exercer outras atribuições que lhes forem con
feridas ou delegadas.

r

ÓRGÂOS/ENTIDADES QUE APRESENTAM CARGOS DE PROVIMENTO EM COMIS
SÃO DE SÍMBOLOS GAS, DNS E DAS COM DENOMINAÇÕES ESPECÍFICAS

Órgão/enti- &lvel do Sim- Denominação Atribuições gerais
dade cargo bolo

DNS- Corregedor

Chefia

DNS
3

GAS

Assessorar os órgãos e as unidades administrativas da
Procuradoria-Geral do Estado, atuando em atividades
de interesse institucional, nas áreas de conhecimento

DNS- Assessor Espe- compatíveis com a respectiva atuação, elaborando do
1 cial cunientos a serem submetidos ao crivo das instâncias

competentes, bem como ajudando, dc qualquer outra
forma, na resolução de demandas institucionais, sem
prejuízo de outras atribuições corrclatas.
Prestar assessoramento técnico cm atividade de maior

. . complexidade na Procuradoria-Geral do Estado, ajuDNS- Assessor Tecni
2 dando na rcsoluçao de demandas e atuando como ele-CO mento artieulador nas diversas unidades administrati

vas e órgãos da Procuradoria-Geral do Estado.
Prestar apoio e assessoramento técnico em atividades

DNS- Assessor Técni- a cargo da Procuradoria-Geral, ajudando na resolução
, das demandas e atuando como elemento articulador3 CO nas diversas unidades administrativas e órgãos da Pro

curadoria-Geral do Estado.

DNS
3

Procurador Au
xiliar
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Presidente do
Contencioso
Administrativo
Tributário

Vice-Presidente
do Contencioso
Administrativo
Tributário

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen
to das atividades de competência da(s) árca(s) sob sua
gestão, com foco no resultado e de acordo com as di
retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e
Gerencia Superior; orientar a execução das ações es
tratégicas; promover a integração dos processos dos
processos executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e
exercer outras atribuições que lhes forem conferidas
ou delegadas.

DNS- Secretário Ge- Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen
i ral to das atividades de competência da(s) área(s) sob sua

C 1h gestão, com foco no resultado e de acordo com as di-
Estadual de Chefia retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e
Educação fl A Gerencia Superior; orientar a exeeuçao das açoes es

(CEE~ 1JflL~ Auditor trategicas; promover a inlegraçao dos processos dos
‘ 2 processos executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e

exercer outras atribuições que lhes forem conferidas
ou delegadas.
Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen
to das atividades de competência da(s) área(s) sob sua
gestão, com foco no resultado e de acordo com as di

DNS- retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e
Chefia .. Diretor Escolar Gerencia Superior; orientar a execução das ações es-•

tratégicas; promover a integração dos processos dos:
processos executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e
exercer outras atribuições que lhes forem conferidas
ou delegadas.
Assessorar o Diretor Escolar; coordenar, promover,
acompanhar e avaliar o planejamento dc ensino e a

Secretaria DAS- Coordenador sua execução, bem como a execução e avaliação do
da Educacão 1 Escolar Projeto Político Pedagógico, orientando as atividades

~Seduc~ dos demais colaboradores; e exercer outras atnbuiçoes“ -‘ que lhes forem conferidas ou delegadas.

Assessorar o núcleo gestor em assuntos relacionados

A a matrícula, transferência, escrituração, arquivo, regisnssessora DAS- Secretário Es- tro e documentação geral e específica referente ao alu
mento 2 colar no, professor, tecmco e pessoal de apoio; e exercer ou

1 tras atribuições que lhes forem conferidas ou delega
das.
Prestar apoio e assessoramento administrativo, finan

DAS- Assessor Admi- ceiro e contábil à escola; prestar contas periodicamen
2 nistrativo- te à Equipe Gestora, Conselho Escolar e a SecretariaFinanceiro de Educação; e exercer outras atribuições que lhes fo

rem conferidas ou delegadas.
ChefiaSecretaria

da Fazenda
(Sefaz)

DNS
2

Secretário Ge
DNS- rai do Contenci

3 oso Administra
tivo Tributário

DAS-
2

e’—
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[ DAS- Administrador
~____________ 3 de Posto Fiscal

DNS- Diretor de 1-los-
1 pital

DNS Presidente de
1 - Auto-ridade

Regulatória
DNS- Diretor de Dire

2 tona
DNS Diretor 1

2
Membro do

DNS- Conselho Dite- Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen
2 tivo to das atividades de competência da(s) área(s) sob sua

DNS
Secretaria Diretor ~] gestão, com foco no resultado e de acordo com as di-3 retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e
da Saúde Chefia DAS- Gerencia Superior; orientar a execução das ações es-Diretor III(Sesa) 1 tratégicas; promover a integração dos processos exe

DAS- cutados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outrasDiretor IV
2 atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

DAS- Chefe de Setor
5

DAS- Chefe de Cen
6 tro

DAS- Chefe de Labo
6 ratório

DAS- Chefe de Plan
6 tão

DAS- Chefe de Seção
8

Auxiliar a chefia imediata na gestão dos turnos de tra
balho, em assuntos de natureza administrativa e opera-

Secretaria da Assessora- DAS- Encarregado de
Saúde (Sesa) mento 8 Turno cional, executar atividades auxiliares de apoio; e exercer outras atribuições que lhes forem conferidas ou de

legadas.
Secretaria Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen

j DNS- Diretor de Uni-de Adminis- to das atividades de competência da(s) área(s) sob sua1 2 dade Prisional
tração Peni- [______ gestão, com foco no resultado e de acordo com as di

teneiária
Chefia retnízes gerais estabelecidas pela Direção Superior e

(SAP) DNS- Diretor Adjunto Gerencia Superior; orientar a execução das ações es
dc Unidade Pri- tratégicas; promover a integração dos processos exe

3 sional cutados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

Assessora- DAS- Auxiliar Lo- Assessorar em assuntos de natureza logística apresen
mento 4 gístico tando subsídios, analisando problemas, sugerindo e/ou

aplicando soluções, indicando procedimentos técni
cos; e exercer outras atribuições que lhes forem confe
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ridas ou delegadas.

Corpo de
Bombeiros
Militar do
Estado do

Ceará
(CBMCE)

DNS- Diretor Adjunto
3 do DHPP

D ~- Delegado TituÁ lar do Núcleo

de Inteligência
DAS- Delegado Titu

1 larl
DAS- Diretor de De-

1 partamento
DAS- Delegado Titu

2 larll
DAS- Chefe de Cen

4 tro
DAS- Delegado Ad-

4 junto 1
DAS- Delegado Titu

6 1 larlIl

Chefe de Seção

Comandante do
Comando de

Engenharia de
Prevenção de

Incêndio
Comandante do

DNS- Comando de
2 Bombeiro da

Capital
Comandante do

DNS- Comando de
2 Bombeiro do

Interior
Comandante de

Batalhão

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen
to das atividades de competência da(s) área(s) sob sua
gestão, com foco no resultado e de acordo com as di
retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e
Gereneia Superior; orientar a execução das ações es
tratégicas; promover a integração dos processos exe
cutados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen
to das atividades de competência da(s) área(s) sob sua
gestão, com foco no resultado e de acordo com as di
retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e
Gerencia Superior; orientar a execução das ações es
tratégicas; promover a integração dos processos exe
cutados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza
técnico, realizando pesquisas, levantamentos ecõleta
de dados para subsidiar a elaboração d~ estud~

DNS
2

Diretor do
DHPP

Superinten
dênciada

Polícia Civil
(PCCE)

Chefia

DAS-
8

DNS
2

Chefia

DNS
3

Prestar apoio e assessoramento técnico na resolução

Superinten- das demandas, apresentando subsídios, analisando
dência de DNS- Assessor ~ problemas, sugerindo e/ou aplicando soluções, mdi-
Pesquisa e 2 cando procedimentos, orientando tecnicamente e ela-Assessora- borando estudos sobre matérias relativas a sua área de

Estratégia de mento eapacitação profissional ou atuação administrativa.Segurança
Pública (Su DNS-.

pesp) Assessor II3 j_______
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DNS- Comandante
2 Logístico

DNS- Comandante do~ Quartel do Co-
~ mando Geral

Comandante do
DNS- Regimento de

3 Polícia Monta
da

DNS- Comandante dc
3 Batalhão

DNS- Comandante de
3 Colégio Militar

DNS- Diretor do Pre
3 sídio Militar

SubeomandanteDNS
~ de Grande Comando

DAS- Comandante de
1 Companhia

DAS- Subeomandante
1 de Batalhão

DAS- Subcomandante
~ do Quartel doComando Geral

Subeomandantc
DAS- do Regimento

1 de Pol. Monta
da

DAS- Subdiretor do
1 Presídio Militar

DAS- Subeomandante
2 de Companhia

Planejar. dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen
to das atividades de competência da(s) área(s) sob sua
gestão, com foco no resultado e de acordo com as di
retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e
Gerencia Superior; orientar a execução das ações es
Ixatógicas; promover a integração dos processos exe
cutados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras
atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

1 (técnicos.
DNS- Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimen

Superintcn ~ Corregedor to das atividades de competência da(s) área(s) sob sua
cIência do

Sistema Es- DNS- Diretor dc Cen- gestão, com foco no resultado e de acordo com as di
tadual de Chefia 3 tro Socioeduca- retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e

Atendimento tivo 1 Gerencia Superior; orientar a execução das ações es-
Socioeduca- DAS- Diretor de Cen- tratégicas; promover a integração dos processos exe
tivo (Seas) 1 tro Socioeduca- cutados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outrastivo II atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.

Polícia Mili
tar do Ceará

(PMCE)

Chefia DNS- Comandante de
2 Grande Coman

do

Departa- Chefia DAS- Supervisor Re Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvo1vim~ii~l.
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Fundação
Universidade
Estadual do

Ceará
(Funece)

Direção Su- DNS
perior 1

Exercer as atividades de administração geral e de
representação institucional da Entidade, em estrei
ta observância às normas da Administração Públi
ca; autorizar a instalação de processos de licita
ção e ratificar a sua dispensa ou declaração de sua
inexigibilidade, nos termos da legislação específi
ca; referendar atos, contratos ou convénios em
que a Entidade seja parte; instaurar sindicâncias e
determinar a abertura de processo administrativo-
disciplinar contra servidores públicos faltosos,
aplicando as penalidades de sua competência;
exercer as funções de ordenador de despesa na en
tidade.

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvi
mento das atividades de competência da(s) área(s)
sob sua gestão, com foco no resultado e de acordo
com as diretrizes gerais estabelecidas pela Dire
ção Superior e Gereneia Superior; orientar a exe
cução das ações estratégicas; promover a integra
ção dos processos executados pela(s) área(s) sob
sua gestão; e exercer outras atribuições que lhes
forem conferidas ou delegadas.

:4

j 1 gional
Supervisor de to das atividades de competência da(s) área(s) sob sua

DAS- Fiscalização de gestão, com foco no resultado e de acordo com as di
mento Esta- 2 Transportes nas retrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior e

dual de Regionais Gerencia Superior; orientar a execução das ações es
Trânsito

DAS- Presidente dc tratégicas; promover a integração dos processos cxc(Detran) 2 Comissão cutados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras

atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.DAS- Chefe de Posto
31

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTA
DUAL DO CEARÁ (FUNECE), DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO
ACARAÚ (UVA) E DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI (URCA)

Reitor

Auxiliar o Reitor na direção, organização, oricn

Gerência Su- DNS- tação, controle e coordenação das atividades da\1ice-Reitor Entidade e nas articulações intcrinstitucionais,
perior 2 exercer desempenhar outras atividades que lhe fo

rem determinadas ou delegadas pelo Reitor.
DNS Pró-Reitor-3

3

Chefia

DAS- Chefe de Gabinete

DAS- Diretor de Centro 1

DAS- Diretor de Depar
1 tamento

DAS-
1 Prefeito

DAS- Assessor de Co-
2 municação

DAS- Assessor de Con
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Fundação
Universidade
Estadual Vale

do Acaraú
(Uva)

Fundação
Universidade
Estadual Vale

do Acaraú
(Uva)

CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

DAS- [ Bibliotecário Che
2 fe

DAS- Diretor da Editora
2 Universitária

DAS- Diretor de Centro
2 II

DAS- -

2 Diretor de Div~sao
DAS- Diretor de Faeul

2 dade
DAS

,~ Diretor de Instituto
DAS- Diretor da Impren

3 sa Universitária
DAS- Secretário de Cen

3 tro

DAS- Diretor de Depar
1 tamento

DAS-
~ Diretor de Centro 1

DAS- Coordenador
1

DAS- Diretor de Divisão
2J

Exercer as atividades de administração geral e de
representação institucional da Entidade, em estrei
ta observteia às normas da Administração Públi
ca; autorizar a instalação de processos de licita
ção e ratificar a sua dispensa ou declaração de sua
inexigibilidade, nos termos da legislação específi
ca; referendar atos, contratos ou convênios em
que a Entidade seja parte; instaurar sindicâncias e
determinar a abertura de processo administrativo-
disciplinar contra servidores públicos faltosos,
aplicando as penalidades de sua competência;
exercer as ~nç5es na entidade dc ordenador de
despesa.
Auxiliar o Reitor na direção, organização, orien

tação, controle e coordenação das atividades da
Entidade e nas articulações inlerinstitucionais,
exercer desempenhar outras atividades que Ihc fo
rem determinadas ou delegadas pelo Reitor.
Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvi~:
mento das atividades de competência da(s) área(s)
sob sua gestão, com foco no resultado e de acordo
com as diretrizes gerais estabelecidas pela Dire
ção Superior e Gerencia Superior; orientar a exe
cução das ações estratégicas; promover a integra
ção dos processos executados pela(s) área(s) sob
sua gestão; e exercer outras atribuições que lhes
forem conferidas ou delegadas.

2 trole Interno

DAS-
4

Secretário de Fa
culdade

Direção Su
perior

DNS
1

Reitor

Gerência Su
perior

Vice-ReitorDNS
2

DNS
3

Chefia Prá-Reitor
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DAS- Diretor da Biblio
2 teca Central

DAS- Assessor de Im
2 prensa

DAS
, Prefeito II

DAS- Chefe de Unidade

Exercer as atividades de administração geral e de
representação institucional da Entidade, em estrei
ta observância às normas da Administração Públi
ca; autorizar a instalação de processos de licita
ção e ratificar a sua dispensa ou declaração de sua
inexigibilidade, nos termos da legislação específi
ca; referendar atos, contratos ou convênios em
que a Entidade seja parte; instaurar sindicâncias e
determinar a abertura de processo administrativo-
disciplinar contra servidores públicos faltosos,
aplicando as penalidades de sua competência;
exercer as ftinções dc ordenador de despesa na en
tidade.
Auxiliar o Reitor na direção, organização, orien

Gerência Su- DNS taçào, controle e coordenação das atividades da
perior 2 Vice-Reitor Entidade e nas articulações interinstitucionais,exercer desempenhar outras atividades que lhe fo

rem determinadas ou delegadas pelo Reitor.
DNS- Pró-Reitor

DNS- Diretor de Unida
3 de Descentralizada

DAS-
1 Coordenador

DAS- Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvi-
1 Diretor de Centro 1 mento das atividades de competência da(s) área(s)

DAS- 1 Diretor do Museu sob sua gestão, com foco no resultado e de acordocom as dire~izes gerais estabelecidas pela Dire
Chefia 1 de Paicontologia

DAS- Diretor da Biblio- ção Superior e Gerencia Superior; orientar a exe
2 teca Central cução das ações estratégicas; promover a integração dos processos executados pela(s) área(s) sob

DAS- Diretor da Impren
2 sa Universitária sua gestão; e exercer outras atribuições que lhesforem conferidas ou delegadas.

DAS-
2 Diretor de Divisão

DAS-
2 Diretor de Instituto

DAS- Prefeito
2

DAS-! Secretário do Ór- Assessorar o desenvolvimento de p~qçessos

Direção Su
perior

DNS
1

Reitor

Fundação
Universidade
Regional do
Cariri (Urea)

Assessora-
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‘?OTQCO\.

vidades administrativas de interesse do Colegia
do; e exercer outras atribuições que lhes forem
conferidas ou delegadas.
Assessorar a chefia imediata em assuntos de natu
reza técnica-administrativa, realizando pesquisas,

DAS- Secretário do Titu- levantamentos e coleta de dados para subsidiar a
2 lar elaboração de estudos e a tomada de decisão; e

exercer outras atribuições que lhes forem conferi
das ou delegadas.
Assessora a Direção, Gerência Superior e demais
unidades nos assuntos relacionados as atividades
de comunicação e imprcnsa; e exercer outras atri
buições que lhes forem conferidas ou delegadas.

CARGOS E FUNÇÕES DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁ1UA DO ESTADO DO CEARÁ (ADAGR.D

Natureza Símbolo Denominação Atribuições gerais
Exercer as atividades de administração geral e de representação
institucional da Entidade, em estreita observância às normas da
Administração Pública; autorizar a instalação de processos de
licitação e ratificar a sua dispensa ou declaração de sua inexigi

. .. ADA- . bilidade. nos termos da leaislação espccífica referendar atos,Direçao Presidente - .. .GRI-I contratos ou convenios em que a Entidade seja parte; instaurar
sindicâncias e determinar a abertura de processo administra
tivo-disciplinar contra servidores públicos faltosos, aplicando

1 as penalidades de sua competência; exercer as funções de orde
nador de despesa na entidade.

ADA- D’ Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das ati
GRI-Il iretor vidades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com foco
ADA- no resultado e de acordo com as diretrizes gerais estabelecidas

Chefia GRI-III crente pela Direção Superior e Gerencia Superior; orientar a execução
. das ações estratégicas; promover a integração dos processos

ADA- Supervisor de -

. . executados pela(s) arca(s) sob sua gestao: e exercer outras atriGRJ-V Nucleo Regional .buiçoes que lhes forem conferidas ou delegadas.
Assessorar a chefia imediata em assuntos dc natureza técnica,
realizando a elaboração de estudos; emitir parecer técnico de

Assessora- ADA- Assessor Técui- assuntos relacionados a sua unidade de atuação e elaborar rela
mento GRI-IV co tórios para subsidiar a decisão da chefia imediata; desempenhar

outras tarcfas que lhes forem determinadas ou delegadas pelo
gestor respcctivo.

CARGOS E FUNÇÕES DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA AGÊNCIA REGULADO
RA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE

~ Natureza Sim- Denominação Atribuições gerais

-:

2
gão de Delibera

ção Coletiva

mento

DAS-
2

Asscssor de Im
prensa
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO ~ROTOCP’~/’

bolo _______________________________________________
Compor o órgão deliberativo superior, incumbido das compe
tências executiva e fiscal, organizado em regime colegiado, na
forma disposta na Lei n° 12.786, de 30 de dezembro de 1997, e
demais normas aplicáveis. Analisar, discutir e decidir, como
instância administrativa superior, as matérias de competência
da Entidade.
PlanejaL dirigir, coordenar e supervisionar as atividades inter
nas do órgào, bem como elaborar políticas dc ação; representar
a Entidade em negociações comerciais, financeiras ou trabalhis
tas; fiscalizar o cumprimento das decisões do Conselho Diretor;
preparar atos. informações, comunicações, despachos e demais
documentos oriundos do Conselho Diretor; contatar órgãos pú
blicos e privados sobre assuntos de sua competência.

CCR-1
Conselheiro Dire
tor

Direção

CCR
:1’

Diretor Executivo

Coordenador Planejar, dirigir: coordenar e avaliar o desenvolvimento das aU
vidades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com foco

, Ouvidor Chefe no resultado e de acordo com as diretrizes gerais estabelecidas
F CR Gerente pela Direção Superior e Gerência Superior; orientar a execuçãoChefia

Administrativo- das ações estratégicas; promover a integração dos processosexecutados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras atri
Financeiro buições que lhes forcm conferidas ou delegadas.

Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza técnica,
realizando a elaboração de estudos; emitir parecer técnico de

Assessora- assuntos relacionados a sua unidade de atuação e elaborar relaFCR Assessor
mento tórios para subsidiar a decisão da chefia imediata; desempenhar

outras tarefas que lhes forem determinadas ou delegadas pelo
gestor respectivo.

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRA
TÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ (IPECE)

[Sím-INatureza Denominação Atribuições geraisbolo
Exercer as atividades de administração geral e de representação
institucional da Entidade, em estreita observância às normas da
Administração Pública; autorizar a instalação de processos de
licitação e ratificar a sua dispensa ou declaração de sua

IPECE Diretor-Geral inexigibilidade, nos termos da legislação especifica; referendar
Direção atos, contratos ou convénios em que a Entidade soja parte;

instaurar sindicâncias e determinar a abertura de processo
administrativo-disciplinar contra scrvidores públicos faltosos,
aplicando as penalidades de sua competência; exetder as

~ i funções de ordenador dc despesa na entidade. ,. -:
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IPECE Diretor Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das
II

— atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, comAssessor Jurídico
foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais

~ estabelecidas pela Direção Superior; orientar a execução dasChefia IPECE Assessor ChefeIII Coordenador 1 acões estratégicas; promover a integração dos processos
Gerente executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras

IPECE Supervisor de atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.
IV Núcleo

Assessorar a chefia imediata em assuntos dc natureza técnica,
realizando a elaboração de estudos; emitir parecer técnico de

IPECE assuntos relacionados a sua unidade de atuação e elaborar relaAssessor Técnico
III tórios para subsidiar a decisão da chefia imediata; desempenhar

outras tarefas que lhes forem determinadas ou delegadas pelo
Assessora- gestor respectivo.

mento Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza técnica,

~ Assistente Técnico sidiar a elaboração de estados técnicos para tomada de decisão;
realizando pesquisas, levantamentos e coleta dc dados para sub

IPECE
Iv desempenhar outras tarefas que lhes forem determinadas ou de

legadas pelo gestor respectivo.

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SO
CIAL DO ESTADO DO CEARÁ - CEARAPREV

Natureza do Sim- Denominação Atribuições gerais
cargo bolo

Exercer as atividades dc administração geral e dc representação
PRBV da Entidade, em estreita observância às diretrizes e políticasPresidenteDireção ~ previdenciárias estaduais, atuando sempre com foco na

sustcntabilidade do regime previdenciário estadual.
~i~v Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento dasDiretor atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com
II

foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais
Chefia estabelecidas pela Direção Supcrior; oricntar a execução das

PREV Gerente ações estratégicas; promover a integração dos processos
~ executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras

atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.
Assessorar e apoiar diretamente o presidente na execução das
atividades de administração geral da Entidade e de coordenação

PREV Assessor Especial das ações dos dirigentes e demais colaboradores, em estreita
II observância às diretrizes e políticas previdenciárias estaduais e,

Assessora- em matéria de natureza legal, jurídica e judicial, às orientações
mento emanadas da Procuradoria-Geral do Estado.

Prestar apoio e assessoramento técnico, sob confiança dos diri
PREV gentes da Entidade, na resolução das demandas, atuando comoAssessorIV elemento artículador entre as diversas unidades administrativas

da Entidade e órgãos da Administração Pública.

-1~~
~i)
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EMPREGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA EMPRESA DE TECNOLOGIA DA IN
FORMAÇÃO DO CEARÁ / ETICE

Natureza do Símbo- .Denommaçao Atnbuiçues gerais
cargo lo

Exercer as atividades de administração geral e de representação
institucional da Entidade, em estreita observância às normas da
Administração Pública: autorizar a instalação de processos de

Direcao ETICE . . . .• 1 Presidente hcitaçao e ratificar a sua dispensa ou declaraçao de sua
inexigibilidade, nos termos da legislação específica; referendar
atos, contratos ou convênios em que a Entidade seja parte;.
exercer as funções de ordenador de despesa na entidade.

ETICE Planej ar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das
II Diretor atividades de compet8ncia da(s) área(s) sob sua gestão, com

foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais
Chefia estabelecidas pela Direção Superior; orientar a execução das

ETICE Gerente ações estratégicas; promover a integração dos processos
~ executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras

atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.
Prestar apoio e assessoramento técnico, sob confiança dos diri

ETICE Assessor Técni- gentes da Entidade. na resolução das demandas, atuando como
Assessoramento IV co elemento articulador entre as diversas unidades administratwas

da Entidade e órgãos da Administração Pública.

EMPREGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ / EMATERCE

Natureza do . * . -

Simbolo Denommaçao Atnbuiçoes gerais
cargo

Exercer as atividades de administração geral e de
representação institucional da Entidade, em estreita
observância às normas da Administração Pública; autorizar a

Direção . instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa
Ematerce 1 Presidente . .ou declaraçao de sua inextgibihdade, nos termos da legislaçao

específica; referendar atos, contratos ou convênios em que a
Entidade seja parte; exercer as ftnções de ordenador de
despesa na entidade.

Chefia Ematerce D’ ~. Planejar. dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das
II tre or atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com
Ematerce foco no resultado e de acordo com as diretrizes geraisAssessor Chefe . - . . -

II estabelecidas pela Direçao Superior; orientar a execuçao das
Ematerce G ações estratégicas; promover a integração dos processos
III eren e executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras
Ematerce A ~ atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.
III u or
Ematerce Gerente de - - -:

III Regional 1
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Ematerce Gerente de
IV Regional II
Ematerce Chefe de Centro
IV 1
Ematerce Supervisor de
IV Núcleo
Ematerce Supervisor de
V Unidade

Prestar apoio e assessoramento técnico, sob confiança dos di
Ematerce Assessor Técni- rigentes da Entidade, na resolução das demandas, atuando
IV co como elemento articulador entre as diversas unidades admi

nistrativas da Entidade e órgãos da Administração Pública.
Assessora a Direção, Gerência Superior e demais unidades

Ematerce Assessor de Co- nos assuntos relacionados as atividades de comunicação e im
Assessora- . -V municaçao prensa: e exercer outras atribuiçoes que lhes forem conferidas

mento ou delegadas.
Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza técnica,

. realizando pesquisas, levantamentos e coleta de dados para
Ematerce Assistente Tec- -

~ subsidiar a elaboraçao de estudos tccnicos para tomada de de-nico cisão; desempenhar outras tarefas que lhes forem determina

~ das ou delegadas pelo gestor respectivo. -
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LIDO NA 26ª (VIGESIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE SETEMBRO  DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA
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PARECER

 

Mensagem nº 8.731/2021

 

Proposição n.º 116/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.731, de 01 de setembro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “dispõe sobre as atribuições dos cargos,
funções e empregos de provimento em comissão dos órgãos da administração direta e autarquias,

.”fundações e empresas públicas do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

“Através deste Projeto de Lei, objetiva-se, para fins de uniformização e consolidação
normativa, dispor, em texto legal, sobre as atribuições gerais relativas aos cargos, às
funções e aos empregos em provimento em comissão do Poder Executivo, sem mudanças
significativas em relação ao que já vem sendo praticado no âmbito administrativo.
Almeja-se também, com a presente iniciativa, afastar qualquer insegurança jurídica no
tratamento da matéria ora submetida à regulamentação legal.

 

Cumpre registrar, por oportuno, a adequação desta propositura com a Constituição
Federal, haja vista a observância, na classificação dos cargos, funções e empregos
comissionados estaduais, no rol de atribuições de direção, chefia e assessoramento,
conforme exigido constitucionalmente. Nesse trabalho de classificação, leva-se em conta
ainda o grau de complexidade inerente à ocupação, o que pode variar a depender da
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unidade de exercício onde o servidor/empregado comissionados desempenhará suas
funções, além de outras variáveis a exemplo do nível hierárquico da unidade, o nível de
responsabilidade das atividades desenvolvidas.”

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

22 de 64



 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61, da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
 estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

          

 Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

 

O projeto de lei em destaque cumpre de relevante motivação por se tratar do comprometimento que o
Estado tem em oferecer a sociedade resultados eficazes e adequados no serviço público, prezando pelos
princípios da moralidade e transparência, ao tratar de uma regulamentação única no âmbito de toda a
Administração Pública no Estado do Ceará, normatizando de forma uníssona, as atribuições de cargos e
empregos de provimento em comissão elencando as responsabilidades que lhes são inerentes.

 

Assim, é importante destacar a noção clássica de princípio da legalidade, na perspectiva administrativa,
que relaciona a submissão da Administração Pública à lei. Somente se pode atuar se a lei determinar ou
consentir, em um juízo puramente de subsunção objetiva.

 

Atualmente, o princípio da legalidade não só caminha no sentido da vinculação positiva à lei, mas
também de vinculação da Administração ao Direito, que no caso em apreço, possui um viés de
legitimidade, significando que a propositura em questão busca, além do cumprimento das regras jurídicas,
o atendimento da moral administrativa e da finalidade pública.

 

Segundo o STF, as atribuições de um servidor público é um tema regido por lei, razão pela qual não pode
ser aceita a sua alteração por meio de simples portaria. Vejamos: Contraria direito líquido e certo do
servidor público a alteração, por meio de portaria, das atribuições do cargo que ocupa. A inexistência de
direito adquirido a regime jurídico não autoriza a reestruturação de cargos públicos por outra via que não
lei formal. [MS 26.955, rel. min. Cármen Lúcia, j. 1º-12-2010, P, DJE de 13-4-2011.

 

Adentrando no mérito do Projeto de Lei em referência, é sabido que os ocupantes de cargos
comissionados são aqueles de livre nomeação e exoneração (cargos de confiança). Não possuem
estabilidade. Os servidores destinados a funções públicas, contratados para ocupação de cargos
comissionados são dispensados da realização de concurso público, somente podendo exercer funções de
assessoria, chefia ou direção, art. 37, V, da Constituição Federal de 1988;

 

 

Art. 37. V - As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira
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nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às
atribuições de direção, chefia e assessoramento.

 

Para todos os servidores públicos, ou qualquer ocupante função pública  há a necessidade delato sensu,
que as atribuições estejam expressamente previstas em lei, como corolário do princípio da legalidade, o
que se pretende realizar por meio da presente proposição.  A criação do cargo público impõe a fixação de
suas atribuições, porque todo cargo pressupõe função previamente definida em lei (  Maria Sylviain
Zanella Di Pietro. Direito Administrativo, São Paulo: Atlas, 2006, p. 507; Odete Medauar. Direito
Administrativo Moderno, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998, p. 287; Marçal Justen Filho. Curso de
Direito Administrativo, São Paulo: Saraiva, 2005, p. 581).

 

Segundo Marçal Justen Filho:

 

“(...)A criação e a disciplina do cargo público faz-se necessariamente por lei no sentido
de que a lei deverá contemplar a disciplina essencial e indispensável. Isso significa
estabelecer o núcleo das competências, dos poderes, dos deveres, dos direitos, do modo da
investidura e das condições do exercício das atividades. Portanto, não basta uma lei
estabelecer, de modo simplista, que ‘fica criado o cargo de servidor público’. Exige-se que
a lei promova a discriminação das competências e a inserção dessa posição jurídica no
âmbito da organização administrativa, determinando as regras que dão identidade e

 Marçal Justen Filho. Curso de Direitodiferenciam a referida posição jurídica” (in
Administrativo, São Paulo: Saraiva, 2005, p. 581).

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.731/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
08 de setembro de 2021.

 

 

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/09/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 116/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.731, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE AS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS,
FUNÇÕES E EMPREGOS DE PROVIMENTO EM
COMISSÃO DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA E AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E
EMPRESAS PÚBLICAS DO PODER EXECUTIVO
ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.731, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 116/2021
a qual dispõe sobre as atribuições dos cargos, funções e empregos de provimento em comissão dos órgãos
da administração direta e autarquias, fundações e empresas públicas do Poder Executivo Estadual, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei,
objetiva-se, para fins de uniformização e consolidação normativa, dispor, em texto legal, sobre as
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atribuições gerais relativas aos cargos, às funções e aos empregos em provimento em comissão do
Poder Executivo, sem mudanças significativas em relação ao que já vem sendo praticado no âmbito
administrativo. Almeja-se também, com a presente iniciativa, afastar qualquer insegurança
jurídica no tratamento da matéria ora submetida à regulamentação legal”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre as atribuições dos cargos, funções e empregos de provimento em
comissão dos órgãos da administração direta e autarquias, fundações e empresas públicas do Poder
Executivo Estadual, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 116/2021
oriunda da Mensagem nº 8.731, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 116/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.731, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE AS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS,
FUNÇÕES E EMPREGOS DE PROVIMENTO EM
COMISSÃO DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA E AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E
EMPRESAS PÚBLICAS DO PODER EXECUTIVO
ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.731, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 116/2021
a qual dispõe sobre as atribuições dos cargos, funções e empregos de provimento em comissão dos órgãos
da administração direta e autarquias, fundações e empresas públicas do Poder Executivo Estadual, e dá
outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei,
objetiva-se, para fins de uniformização e consolidação normativa, dispor, em texto legal, sobre as
atribuições gerais relativas aos cargos, às funções e aos empregos em provimento em comissão do
Poder Executivo, sem mudanças significativas em relação ao que já vem sendo praticado no âmbito
administrativo. Almeja-se também, com a presente iniciativa, afastar qualquer insegurança
jurídica no tratamento da matéria ora submetida à regulamentação legal”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 14 de
setembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre as atribuições dos cargos, funções e empregos de provimento em
comissão dos órgãos da administração direta e autarquias, fundações e empresas públicas do Poder
Executivo Estadual, e dá outras providências. A matéria visa instituir uma Lei geral estadual que
disponha sobre os cargos, funções e empregos em comissão, sem mudanças significativas ao que já vem
sendo praticado. É uma forma de afastar qualquer insegurança jurídica no tratamento destes cargos. Há
ainda a estruturação e organização da classificação destes cargos, levando em conta o grau de
complexidade do cargo, bem como outras variáveis, como, por exemplo, o nível hierárquico e o nível de
suas responsabilidades. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além
disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.731, propostaMENSAGEM N° 116/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SEIS

DISPÕE SOBRE AS ATRIBUIÇÕES DOS
CARGOS, DAS FUNÇÕES E DOS EMPRÉGOS
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DOS
ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E DAS
AUTARQUL4S, FUNDAÇÕES E EMPRESAS
PÚBLICAS DO PODER EXECUTIVO
ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. j,0 Esta Lei dispõe sobre as atribuições dos cargos, das funções e dos empregos de
provimento em comissão dos órgãos e das entidades da Administração Direta e das autarquias,
fundações e empresas públicas do Poder Executivo.

Art. 2? Ficam definidas as denominações e atribuições essenciais dos cargos, das funções
e dos empregos de provimento em comissão dos órgãos da administração direta e das autarquias,
fundações e empresas públicas do Poder Executivo, nos termos do Mexo Unico desta Lei.

§ 1.° As atribuições dos cargos, das funções e dos empregos de provimento em comissão
são relacionadas ao desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento, conforme
estabelecido na Constituição Federal e na Constituição do Estado do Ceará, sendo, para efeitos desta
Lei, consideradas:

1 — de direção: cargo, função ou emprego cujo desempenho envolva atribuições de gestão
superior de um órgão/uma entidade;

II — de chefia: cargo, função ou emprego cujo desempenho envolva atribuições de gestão
de uma unidade administrativa de um órgão/uma entidade ou de um equipamento público; e

III — de assessoramento: cargo, função ou emprego cujas atribuições sejam para assessorar,
assistir ou auxiliar os gestores.

§ 2.° O símbolo atribuído aos cargos, às funções e aos empregos de provimentó em
comissão identifica o valor da respectiva representação, conforme estabelecido em lei.

§ 3° Os cargos, as funções e os empregos de provimento em comissão serão denominados
de acordo com o rol previsto no Anexo Unico desta Lei, sendo classificados em níveis correspondentes
à hierarquia da estrutura organizacional.

§ 4.° A classificação dos cargos, das funções e dos empregos de provimento em comissão
observará uma diferença de, pelo menos, um nível em relação àqueles em que estiverem classificados
os cargos e empregos de direção que se subordinarem.

§ 5.° A denominação do cargo, da função e do emprego de provimento em comissão
defme-se considerando as atribuições inerentes ao correspondente exercício e a natureza do órgão/da
entidade de lotação, independentemente do símbolo a que se refere o valor da representação.

§ 6.° Os cargos, as funções e os empregos de provimento em comissão com denomináções
e atribuições semelhantes podem ter sí~bolos diferentes, de acordo com o grau de complexidade
estabelecido em razão da unidade de exet~~’~o do órgão/da entidade onde esteja nomeado/designado o
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servidor, considerando variáveis como, exemplificativamente, o nível hierárquico da unidàde na
estrutura organizacional e o nível de responsabilidade das atividades desenvolvidas.

§ 7.° Os órgãos/as entidades cujas denominações dos cargos, das funções e dos emjregos
de provimento em comissão estejam diferentes das definidas nesta Lei deverão ter suas denomffiações
alteradas, fazendo referência ao decreto que defmiu a respectiva estrutura, ressalvados os~ casos
previstos em legislação específica.

§ 8.0 As atribuições dos cargos, das funções e dos empregos em comissão podei~ão ser
detalhadas, observadas as respectivas áreas de atuação, por decreto do Poder Executivo.

Art. 3•0 A criação de cargos, funções e empregos em comissão com denominàção e
atribuições diferentes das especificadas nesta Lei terão suas denominações e atribuições definidas na
própria lei de criação.

Art. 4.°&sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.°~lçam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO 1 t\ASSEMBLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 15 de setembro c~~21.

DE?. EVANDRO LEITÂO
___________________ PRESIDENTE

DE?. FERNANDO SANTANA
_______________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
,•__~ 1~ — 2.’ VICE-PRESIDENTE

DE?. ANTÔNIO GRANJA
____________________ 1.0 SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
____________________ 2.° SECRETÁRIO

‘~Jt —E=~-c DE?. ÉRIKA AMORIM
C~Z._~~etfl7JJfflJ 3~l SECRETÁRIA

DE?. AI’. LUIZ HENRIQUE
____________________ 40 SECRETÁRIO

2Aunigrafo de Lei número trezentos e seis
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ANEXO ÚNICO Á QUE SE REFERE DO ARE 1.° DA LEI N.°

____DE DE 2021.
______,DE

DENOMINAÇÕES PADRÕES E ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE PROVIMJ
EM COMISSÃO DE SÍMBOLOS GÁS, DNS E DÁS NOS ÓRGÃOS/ENTIDÁDES ~NTO

Natureza Símbolo Denominação Atribuições gerais
Exercer as atividades de administração g~ral e de

Superintendente representação institucional do órgão/ da entÍdade, em
estreita observância às normas da Administração
Pública; autorizar a instalação de proc~ssos dePresidente
licitação e ratificar a sua dispensa ou decl~ração de
sua inexigibilidade, nos termos da legislação

Direção DNS- 1 específica; referendar atos, contratos ou Óonvênios
em que o órgão/a entidade seja parte; instaurar
sindicâncias e determinar a abertura de processo

Diretor administrativo disciplinar contra servidores públicos

faltosos, aplicando as penalidades de sua
competência; exercer as funções no órgão/na entidade
de ozdenador de despesa.

Coordenador
DNS- 1 Especial

Superintendente

DNS 2 Coordenador
Diretor

Assessor Chefe
DNS-3 Gerente Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o

desenvolvimento das atividades de competêücia da(s)Orientador de Célula
Gerente área(s) sob sua gestão, com foco no result do e de

acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Chefia Assessor Chefe Direção Superior e Gerência Superior; orientar aChefe de GabineteDAS-1 execução das ações estratégicas; promover a

Chefe de Unidade
integração dos processos executados pela(s) área(s)Supervisor de Núcleo sob sua gestão; e exercer outras atribuições~ que lhe

Supervisor Regional forem conferidas ou delegadas.
Assessor Chefe

Chefe de Divisão
DAS-2 Chefe de Unidade

Supervisor de
Unidade

DAS-3 Chefe de Unidade
Assessorar o desempenho de atividades d9 gestão
superior de maior complexidade; prestar ajoio em

Assessora- ações estratégicas do órgão a que vi±culado;
mento GAS- 1 Assessor Especial ~ coordenar atividades junto aos órgãos e às eútidades;

desempenhar outras tarefas que lhe forem
Ç\ determinadas ou delegadas pelo gestor respectivo.

Autógrafo de Lei número Irezentos e seis 3
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Assessorar e prestar auxílio em todas as atividades de
gestão superior; articular as ações junto aos órgãos e
às entidades; desempenhar outras tarefas que lhe
forem determinadas ou delegadas pelo gestor
respectivo.

Assessorar a chefia imediata na defiiiição de
diretrizes e planos de trabalhos envolvendà as áreas
vinculadas à sua unidade de atuação; articular-se com
servidores e instituições públicas ou privadas para
obtenção de informações necessárias ao a~damento
de atividades de assessoramento; desempenhar outras
tarefas que lhe forem determinadas ou delegadas pelo
gestor respectivo.
Assessorar a chefia imediata em assuntos dà natureza
técnica; emitir parecer técnico de assuntos
relacionados a sua unidade de atuação e! elaborar
relatórios para subsidiar a decisão da chefia imediata;
desempenhar outras tarefas que lh4 forem
determinadas ou delegadas pelo gestor respectivo.

Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza
administrativa e operacional; executar atividâdes
ãuxiliares de apoio; desempenhar outras tarefas que
lhe forem determinadas ou delegadas pelo gstor
respectivo.

GAS-2 Assessor Especial II

Assessorar diretamente a Direção Supehor e/ou
DNS-l Assessor Especial ifi Gerência Superior em assuntos de natureza

estratégica de interesse do órgão/da entidade;
acompanhar, articular e promover o desenvelvimento
de ações estratégicas que envolvam aà demais

DNS-2 Assessor Especial IV unidades do órgão/da entidade; desempenhar outras
tarefas que lhe forem determinadas ou delegadas pelo
gestor respectivo.

DNS-3 Articulador

DAS-l Assessor Técnico

Assessorar a chefia imediata em assuntos dé natureza
técnica, realizando pesquisas, levantamentos e coleta
de dados para subsidiar a elaboração de estudos e aDAS-2 Assistente Tecnico
tomada de decisao; desempenhar outras tarefas que
lhe forem determinadas ou delegadas peio gestor
respectivo.
Assessorar e auxiliar a chefia imediata em assuntos
de natureza administrativa e operacional; executar

DAS-3 Auxiliar Técnico atividades auxiliares de apoio; desempenhar outras
tarefas que lhe forem determinadas ou delegadas pelo
gestor respectivo.

DAS-4 Encarregado de
Atividades Auxiliares

DAS-S Encarregado de
Atividades Auxiliares

Autógrafo de Lei número trezentos e seis K 4
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Procuradoria
-Geral do

Estado
(PGE)

Assessora
mento

DNS- Procurador-
2 Chefe

Vice-Presidente
DNS- da Comissão

2 Central de
Concorrências

Vice-Presidentj
da Comissão de
Desapropriação

Assessor
Especial do
Gabinete do
Procurador-

Geral do Estado

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o
desenvolvimento das atividades de competêneia da(s)
área(s) sob sua gestão, com foco no resultato e de
acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Direção Superior e Gerência Superior; orientar a
execução das ações estratégicas; promc ver a
integração dos processos executados pela(s) área(s)
sob sua gestão; e exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas.

Assessorar o desempeniho dé atividades d. gestão
superior de maior complexidade; prestar apoio em
ações estratégicas do órgão a que viiiculado;
coordenar atividades junto aos órgãos e às entidades;
desempenhar outras tarefas que lhe forem
determinadas ou delegadas pelo gestor respectivo.
Assessorar os órgãos e as unidades administrativas da
Procuradoria-Geral do Estado, atuando em atividades
de interesse institucional, nas áreas de conhcàimento
compatíveis com a respectiva atuação, elal~iorando
documentos a serem submetidos ao crivo das
instâncias competentes, bem como ajudando, de
qualquer outra forma, na resolução de demandas
institucionais, sem prejuízo de outras atribuições
correlatas.
Prestar assessoramento técnico em atividade dè maior
complexidade na Procuradoria-Geral do Estado,
ajudando na resolução de demandas e atuandô como
elemento articulador nas diversas unidades
administrativas e nos órgãos da Procuradoria-Geral do
Estado.

Assessorar o Procurador-Chefe no desempenho das
atividades de gestão da sua área de atuação; planejar,
analisar e executar atividades inerentes à fUnção
jurídica relacionada a competência da sua área de
atuação; e exercer outras atribuições que lhe forem

5

ÓRGÃOSJENTIDADES QUE APRESENTAM CARGOS DE PROVIMENTO EM COMI~
DE SÍMBOLOS GÁS, DNS E DAS COM DENOMINAÇÕES ESPECÍFICAS

Órgao/enti- Nível do Símh
Denominaçao Atribuiçoes geraisdade cargo olo

Corregedor
DNS

2

;sÃo

Chefia

DNS
3

GAS
1

DNS
1

DNS
2

Assessor
Especial

Assessor
Técnico 1

Prestar apoio e assessoramento técnico em atividades
a cargo da Procuradoria-Geral, ajudando na reàoluçãoDNS- Assessor
das demandas e atuando como elemento artióulador3 Técnico II
nas diversas unidades administrativas e nos órgãos da
Procuradoria-Geral do Estado.

DNS
3

Procurador
Auxiliar
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Conselho
Estadual de
Educação

(CEE)

~~1

Assessora
mento

DAS- Coordenador
Escolar

Assessor
Administrativo-
Financeiro

Presidente do
Contencioso
Administrativo
Tributário
Secretário
Geral do
Con~pcíoso

G

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar ~
desenvolvimento das atividades de competência da(s)
área(s) sob sua gestão, com foco no resultado e de
acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Direção Superior e Gerência Superior; orfrntar a
execução das ações estratégicas; pron~over a
integração dos processos executados pela(s) área(s)
sob sua gestão; e exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas.
Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o
desenvolvimento das atividades de competênôia da(s)
área(s) sob sua gestão, com foco no resultado e de
acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Direção Superior e Gerência Superior; orientar a
execução das ações estratégicas; prombver a
integração dos processos executados pela(s)~ área(s)
sob sua gestão; e exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas.
Assessorar o Diretor Escolar; coordenar, prômover,
acompanhar e avaliar o planejamento de en~ino e a
sua execução, bem como a execução e avaliáção do
Projeto Político Pedagógico, orientando as atividades
dos demais colaboradores; e exercer outras atribuições
que lhe forem conferidas ou delegadas.
Assessorar o núcleo gestor em assuntos relacionados
a matrícula, transferência, escrituração, árquivo,
registro e documentação geral e específica ràferente
ao aluno, professor, técnico e pessoal de apoio; e
exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou
4~gadas. —

Prestar apoio e assessoramento adminiátrativo,
financeiro e contábil à escola; prestar contas
periodicamente à Equipe Gestora, ao Conselho
Escolar e à Secretaria de Educação; e exercer outras
atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Planejar, dirigir, coordenar e avaliár o
desenvolvimento das atividades de competência da(s)
área(s) sob sua gestão, com foco no resultado e de
acordo com as diretrizes gerais estabelecidás pela
Direção Superior e Gerência Superior; ori4ntar a
execução das ações estratégicas; promover a
integração dos processos executados pela(s) área(s)

Autógrafo de Lei número trezentos e seis
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conferidas ou delegadas.

Chefia

DNS
1

DAS-
2

Secretário
Geral

Auditor

Chefia DNS
3 Diretor Escolar

Secretaria
da Educação

(Seduc)

DAS-
2

Secretário
Escolar

DAS-
2

Secretaria
da Fazenda

(Sefaz)

DNS
2

Chefia

DNS
3

6

A
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Administrativo
Tributário
Vice-Presidente

DAS- do Contencioso
2 Administrativo

Tributário
DAS- Administrador

3 de Posto Fiscal
DNS- Diretor de

1 Hospital

DNS Presidente de
Autoridade

1 Regulatória

DNS- Diretor de
2 Diretoria

DNS
Diretor 12

Membro do
DNS- Conselho

Diretivo
DNS Diretor II3
DAS-

Diretor III1
DAS- Diretor IV2
DAS- Chefe de Setor5
DAS- Chefe de

6 Centro
DAS- Chefe de

6 Laboratório
DAS- Chefe de

6 Plantão

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o
desenvolvimento das atividades de competência da(s)
área(s) sob sua gestão, com foco no resultádo e de
acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Direção Superior e Gerência Superior; orientar a
execução das ações estratégicas; promover a
integração dos processos executados pela(s) área(s)
sob sua gestão; e exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas.

sob sua gestão; e exercer outras atribuições
forem conferidas ou delegadas.

que lhe

Secretaria
da Saúde

(Sesa)
Chefia

DAS- -

8 Chefe de Seçao
Auxiliar a chefia imediata na gestão dos turnos de

Secretaria da Assessoram DAS- Encarregado de trabalho, em assuntos de natureza administrativa e
Saúde (Sesa) ento 8 Turno operacional; executar atividades auxiliares de apoio; e

exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou
delegadas.

Secretaria Diretor de Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o
de Chefia DNS- Unidade desenvolvimento das atividades de competência da(s)

Administra- Prisional área(s) sob sua gestão, com foco no resultddo e de
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Superinten
dência da

Polícia Civil
(PCCE)

DNS- Diretor do
2 DHPP

DNS- Diretor Adjunto
3 do DHPP

Delegado
DAS- Titular do

1 Núcleo de
Inteligência

DAS- Delegado
1 Titular 1

DAS- Diretor de
1 Departamento

DAS- Delegado
2 Titular II

DAS- Chefe de
4 Centro

DAS- Delegado
4 Adjunto 1

DAS- Delegado
6 Titular III

DAS-
8 Chefe de Seçao

Comandante do
Comando de

Engenharia de
Prevenção de

Incêndio
Comandante do

DNS- Comando de
2 Bombeiro da

Capital
Comandante do

Comando de
Bombeiro do

~çterior

e
acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Direção Superior e Gerência Superior; orientar a
execução das ações estratégicas; promover a
integração dos processos executados pela(4) área(s)
sob sua gestão; e exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas. ________

Assessorar em assuntos de natureza logística
apresentando subsídios, analisando pi~oblemas,
sugerindo e/ou aplicando soluções, indicando
procedimentos técnicos; e exercer outras atribuições
que lhe forem conferidas ou delegadas. _______

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o
desenvolvimento das atividades de competênóia da(s)
área(s) sob sua gestão, com foco no resultádo e de
acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Direção Superior e Gerência Superior; orientar a
execução das ações estratégicas; promover a
integração dos processos executados pela(s) área(s)
sob sua gestão; e exercer outras, atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas. -

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o
desenvolvimento das atividades de competêndia da(s)
área(s) sob sua gestão, com foco no rcsultato e de
acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Direção Superior e Gerência Superior; orientar a
execução das ações estratégicas; promóver a
integração 4os processos executados pela(s) área(s)
sob sua gestão; e exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas.

ção
Penitenciária

(SAP)

AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

DNS
3

Diretor Adjunto
de Unidade
Prisional

Assessora
mento

DAS-
4

Auxiliar
Logístico

Chefia

DNS
2

• Corpo de
Bombeiros
Militar do

• Estado do
Ceará

(CBMCE)

Chefia

DNS
2
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DNS- Comandante de
3 Batalhão

Prestar apoio e assessoramento técnico na r~solução
Superinten- das demandas, apresentando subsídios, anâlisando

DNS- problemas, sugerindo e/ou aplicando s~luções,dência de Assessor 1
2 indicando procedimentos, orientando tecnicamente ePesquisa e Assessora- elaborando estudos sobre matérias relativas a ~ua área

Estratégia de mento de capacitação profissional ou atuação admini~trativa.
Segurança Assessorar a chefia imediata em assuntos de i~atureza
Pública

DNS- técnica, realizando pesquisas, levantamentos ë coleta
Assessor II(Supesp) 3 de dados para subsidiar a elaboração de estudos

técnicos.
DNS

Corregedor Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o1 desenvolvimento das atividades de competêndia da(s)Superinten- Diretor de
dência do área(s) sob sua gestão, com foco no resultado e de

DNS- CentroSistema acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
3 SocioeducatiyoEstadual de Chefia

~ Direção Superior e Gerência Superior; oriçntar aAtendimento execução das ações estratégicas; promÓver a
Diretor deSocioeduca- integração dos processos executados pela(s) área(s)

DAS- Centrotivo (Seas) 1 Socioeducativo sob sua gestão; e exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas.

. II
Comandante deDNS- Grande

2 Comando -

DNS- Comandante
2 Logístico

DNS Comandante do
Quartel do3

Comando Geral
Comandante do Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o

desenvolvimento das atividades de competência da(s)DNS- Regimento de
Polícia 3 Polícia área(s) sob sua gestão, com foco no resultado e de

Militar do Chefia Montada acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela
Ceará DNS- Comandante de Direção Superior e Gerência Superior; oriéntar a

• (PMCE) 3 Batalhão execução das ações estratégicas; promover a
DNS- Comandante de integração dos processos executados pela(s) área(s)

3 Colégio Militar sob sua gestão; e exercer outras atribuições que lhe
forem coiiferidas ou delegadas.DNS- Diretor do

3 Presídio Militar

DNS Subcomandante
de Grande~ Comando

DAS- Comandante de
1 Companhia

DAS- $~ibcomandante
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1

DAS- Subcomandante
1 do Quartel do

Comando Geral
Subcomandante

DAS- do Regimento
1 dePol.

Montada
DAS- Subdiretor do

1 Presídio Militar
DAS-

2
Subeomandante
de Companhia

DAS- Supervisor
. 1 Regional Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o

desenvolvimento das atividades de competência da(s)Supervisor de
DAS- Fiscalização de área(s) sob sua gestão, com foco no resultado e deDepartamen- 2 Transportes nas acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela

to Estadual Chefia Direção Superior e Gerência Superior; orientar a
de Trânsito Regionais execução das ações estratégicas; promover a

DAS- Presidente de(Detran) 2 Comissão integração dos processos executados pela(s) área(s)

DAS sob sua gestão; e exercer outras atribuições’ que lhe
Chefe de Posto forem conferidas ou delegadas.3

lo
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CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADÉ
ESTADUAL DO CEARÁ (FUNECE), DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE
DO ACÀRAÚ (UVA) E DA FUNDAÇAO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI (ISCA)

Exercer as atividades de administração Üeral e de
representação institucional da Entidade, em
estreita observância às normas da Admipistração
Pública; autorizar a instalação de proc~essos de
licitação e ratificar a sua dispensa ou d~claração
de sua inexigibilidade, nos termos da lègislaçãoDireção DNS- Reitor específica; referendar atos, contratos ou

Superior 1
convenlos em que a Entidade seja parte; instaurar
sindicâncias e determinar a abertura de processo 1
administrativo-disciplinar contra sérvidores 1
públicos faltosos, aplicando ãs penalidadés de sua j
competência; exercer as funções de ordenador de
despesa na entidade.
Auxiliar o Reitor na direção, na organiiação, na

orientação, no controle, na coordena~ão das
Gerência DNS- atividades da Entidade e nas articulações

Vice-ReitorSuperior 2 interinstitucionais; exercer desempenhar outras

atividades que lhe forem determinádas ou
delegadas pelo Reitor.Fundação DNS

Universidade Pró-Reitor
Estadual do DAS-

Ceará Chefe de Gabinete
1(Funece) DAS-

Diretor de Centro 11
DAS- Diretor de

1 Departamento Planejar, dirigir, coordenar e aváliar o
DAS- desenvolvimento das atividades de competência

Prefeito da(s) área(s) sob sua gestão, com fpco no1
resultado e de acordo com as diretrizes geraisDAS- Assessor de

Chefia 2 Comunicação estabelecidas pela Direção Superior e Gerência
DAS- Assessor de Superior; orientar a execução das ações

2 Controle Interno estratégicas; promover a integração dos próeessos
DAS- Bibliotecário executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e

2 Chefe
conferidas ou delegadas.DAS- Diretor da Editora

2 Universitária
DAS- Diretor de Centro

exercer outras atribuições que lhe ~forj

2 Ii
DAS-

Diretor de Divisão2
DAS- Diretor e

11Autógrafo de Lei número trezentos e seis
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Fundação
Universidade
Estadual Vale

do Acaraú
(Uva)

Fundação
Universidade
Estadual Vale

do Acaraú
(Uva)

Exercer as atividades de administração geral e de
representação institucional da Entidade, em
estreita observância às normas da Administração
Pública; autorizar a instalação de procéssos de
licitação e ratificar a sua dispensa ou deplaração
de sua inexigibilidade, nos tennos da legislação
específica; referendar atos, contratos ou
convênios em que a Entidade seja parte; instaurar
sindicâncias e determinar a abertura de processo
administrativo-disciplinar contra servidores
públicos faltosos, aplicando as penalidades de sua
competência; exercer as funções na entidade de
ordenador de despesa.
Auxiliar o Reitor na direção, na organizàção, na

orientação, no controle e na coordenação das
atividades da Entidade e nas articulaçàes
interinstitucionais; exercer desempenhar outras
atividades que lhe forem determinadas ou
delegadas_pelo_Reitor. ______

Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o
desenvolvimento das atividades de competência
da(s) área(s) sob sua gestão, com foco no
resultado e de acordo com as diretrizes gerais
estabelecidas pela Direção Superior e Gerência
Superior; orientar a execução das ações
estratégicas; promover a integração dos processos
executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e
exercer outras atribuições que lhe forem
conferidas ou delegadas.

6.~- >

AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

2 Faculdade
DAS- Diretor de Instituto

DAS- Diretor da
3 Imprensa

Universitária
DAS- Secretário de

3 Centro
DAS-

4
Secretário de

Faculdade

Direção
Superior

DNS
1 Reitor

Gerência
Superior

DNS
2 Vice-Reitor

DNS
3 Pró-Reitor

Chefia

DAS- Diretor de
1 Departamento

DAS-
Diretor de Centro 1

DAS-
Coordenador

DAS-
2 Diretor de Divisao

DAS- Diretor da
2 Biblioteca Central

DAS- Assessor de
2 Imprensa

DAS-
2 Prefeito II

DAS- Chefe de Unidade

Autógiafo de Lei númem Irezentos e seis
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3

Exercer as atividades de administração üeral e de
representação institucional da Entidâde, em
estreita observância às normas da Admipistração
Pública; autorizar a instalação de proc~ssos de
licitação e ratificar a sua dispensa ou declaração
de sua inexigibilidade, nos termos da 1~gislaçãoDireção DNS

Reitor específica; referendar atos, contràtos ouSuperior 1
convênios em que a Entidade seja parte; ~nstaurar
sindicâncias e determinar a abertura de jrocesso
administrativo-disciplinar contra s~rvidores
públicos faltosos, aplicando as penalidadés de sua
competência; exercer as fhnções de ordenador dc
despesa na entidade.
Auxiliar o Reitor na direção, na organização, na

orientação, no controle e na coordenáção das
Gerência DNS- atividades da Entidade e nas artk~u1ações

Vice-ReitorSuperior 2 interinstitucionais; exercer desempenhar outras

atividades que lhe forem determinádas ou
_________________ delegadas pelo Reitor.

DNS
Pró-Reitor3 _____________________Fundação Diretor de

Universidade DNS- Unidade
Regional do Descentralizada
Cariri (Urca) DAS-

Coordenador1 _________________ Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o
DAS- Diretor de Centro ~ desenvolvimento das atividades de competência

da(s) área(s) sob sua gestão, com fpco no
DAS- Diretor do Museu resultado e de acordo com as diretrizes gerais

Chefia 1 de Paleontologia estabelecidas pela Direção Superior e Gerência
DAS- Diretor da Superior; orientar a execução das ações

2 Biblioteca Central estratégicas; promover a integração dos processos
Diretor da executados pela(s) área(s) sob sua gestão; eDAS- Imprensa exercer outras atribuições que lhe forem

2
_____ Universitária conferidas ou delegadas.
DAS- Diretor de Divisão

DAS- Diretor de Instituto

DAS-
Prefeito

_____ 2 _______

Secretário do Assessorar o desenvolvimento de procéssos e
Assessora- DAS- Órgão de atividades administrativas de interesse do
mento 2 Deliberação Colegiado; e exercer outras atribuições• que lhe

~da~ - J
Autógrafo de Lei número trezentos e seis
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Assessorar a chefia imediata em assuntos de
natureza técnico-administrativa, reElizando

DAS- Secretário do pesquisas, levantamentos e coleta de dados para
2 Titular subsidiar a elaboração de estudos e a tomada de

decisão; e exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas.
Assessora a Direção, Gerência Superior é demais
unidades nos assuntos relacionados as atividadesDAS- Assessor de .

de comumcaçao e imprensa; e exercer outras2 Imprensa .

atribuiçoes que lhe forem conferi aas ou
delegadas.

CARGOS E FUNÇÕES DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁJUA DO ESTADO DO CEARÁ (ADAGRI)

Natureza Símbolo Denominação Atribuições gerais
Exercer as atividades de administração geral e de representação

, institucional da Entidade, em estreita observância às norifias da
Administração Pública; autorizar a instalação de procêssos de
licitação e ratificar a sua dispensa ou declaração de sua

ADAGRI inexigibilidade, nos termos da legislação específica; referendarDireçao Presidente .

• -I atos, contratos ou convemos em que a Entidade seja parte;
instaurar sindicâncias e determinar a abertura de processo
administrativo-disciplinar contra servidores públicos faltosos,

. aplicando as penalidades de sua competência; exercer as
funções de ordenador de despesa na entidade.

ADAGRI D• Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolviménto das
-II ire or atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com

ADAGRI G foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais

Chefia erente estabelecidas pela Direção Superior e Gerência Siperior;
orientar a execução das ações estratégicas; promover a

ADAGRI Supervisor de integração dos processos executados pela(s) área(s) sob sua
-V Núcleo Regional gestão; e exercer outras atribuições que lixe forem conferidas ou

. delegadas.
. Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza técnica,

realizando a elaboração de estudos; emitir parecer técnico de
Assessora- ADAGRI Assessor assuntos relacionados a sua unidade de atuação e elaborar

mento -IV Técnico relatórios para subsidiar a decisão da chefia imediata;
~ desemiienhar outras tarefas que lhe forem determinàdas ou

delegadas pelo gestor respectivo.

14
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CARGOS E FUNÇÕES DE PROWMENTO EM COMISSÃO DA AGÊNCIA REGULAD
DE SERVIÇOS PÚBLIÇOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE

Natureza ~ Denominação Atribuições gerais

Compor o órgão deliberativo superior, incumbido das
competências executiva e fiscal, organizado em regime

CCRJ Conselheiro colegiado, na forma disposta na Lei n.° 12.786, dé 30 de
Diretor dezembro de 1997, e demais normas aplicáveis. Analisar,

discutir e decidir, como instância administrativa superior, as
matérias de competência da Entidade.

Dire ~ Planejar, dirigir, coordenar e supervisionar as atividadesç internas do órgão, bem como elaborar políticas de ação;

representar a Entidade em negociações comerciais, finhnceiras
CCR- . . ou trabalhistas; fiscalizar o cumprimento das deciáões do

Diretor Executivo . .11 Conselho Diretor; preparar atos, mformaçoes, comumcaçoes,
despachos e demais documentos oriundos do Conselho Diretor;
contatar órgãos públicos e privados sobre assuntos de sua
competência.

Coordenador Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das
. atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com

Ouvidor Chefe foco no resultado e de acordo com as diretrizes~ gerais

Ch fia FCR estabelecidas pela Direção Superior e Gerência Süperior;e Gerente orientar a execução das ações estratégicas; promover a

. Administrativo- integração dos processos executados pela(s) área(s) éob sua
Financeiro gestão; e exercer outras atribuições que lhe forem confejidas ou

delegadas.
Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza técnica,

~ realizando a elaboração de estudos; emitir parecer técnico de
Assessorame assuntos relacionados a sua unidade de atuação e élaborar

FCR Assessor . . . ,.nto relatorios para subsidiar a decisao da chefia imediata;
desempenhar outras tarefas que lhe forem determinádas ou
delegadas pelo gestor respectivo.

ORA

4/
4»
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CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO INSTITUTO DE PESQUISA E
ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ (IPECE)

SímboNatureza 1 Denominação Atribuições gerais 1
____________ lo ________________

Exercer as atividades de administração geral e de représentação
institucional da Entidade, em estreita observância às nfrmas da
Administração Pública; autorizar a instalação de proéessos de
licitação e ratificar a sua dispensa ou declaraçãc~ de sua

IPECEDireção Diretor-Geral inexigibilidade, nos termos da legislação específica; rêferendar
1 atos, contratos ou convênios em que a Entidade seja parte;

instaurar sindicâncias e determinar a abertura de processo
administrativo-disciplinar contra servidores públicos faltosos,
aplicando as penalidades de sua competência; exercer as

_________________ funções de ordenador de despesa na entidade.
IPECE

Diretor Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento dasII ___________________________

atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, comAssessor Jurídico
foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais

Chefia IPECE Assessor Chefe estabelecidas pela Direção Superior; orientar a execóção dasifi Coordenador
açoes estratégicas; promover a integração dos processosGerente executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercdr outras

Supervisor de atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas.
___________ Núcleo

Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza’ técnica,
realizando a elaboração de estudos; emitir parecer t&nico de
assuntos relacionados a sua unidade de atuação e elaborarAssessor Técnico
relatórios para subsidiar a decisão da chefia imediata;
desempenhar outras tarefas que lhes forem determinadas ou

_________________ delegadas pelo gestor respectivo.
Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza técnica,
realizando pesquisas, levantamentos e coleta de dados paraIPECE

Assistente Técnico subsidiar a elaboração de estudos técnicos para tomada deIV
decisão; desempenhar outras tarefas que lhes forem

_________________ determinadas ou delegadas pelo gestor respectivo.

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOÁL
____ DO ESTADO DO CEARÁ - CEARÀPREV

Natureza do Símbo
Denominação Atribuições geraiscargo lo

Exercer as atividades de admInistração geral e de represçntação
da Entidade, em estreita observância às diretrizes e ~olíticas
previdenciárias estaduais, atuando sempre com fcco na
sustentabilidade do regime previdenciário estadual.
Planejar, igir, coordenar e avaliar o desenvo1vime~to das
atividade competência da(s) área(s) sob sua gestão, com

Assessorame
nto

Direção PREV
1 Presidente

Chefia PREV
II Diretor
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foco no resultado e de acordo com as diretriz~ ger~W

PREV estabelecidas pela Direção Superior; orientar a exequção das
~ Gerente ações estratégicas; promover a integração dos processos

executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exerc~er outras
atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Assessorar e apoiar diretamente o presidente na exeàução das
atividades de administração geral da Entidade e de co4rdenação

PREV Assessor Especial das ações dos dirigentes e demais colaboradores, eiii estreita
II observância às diretrizes e políticas previdenciárias estaduais e,

em matéria de natureza legal, jurídica .e judicial, às or~entaçõesAssessorame .

emanadas da Procuradoria-Geral do Estado.n O Prestar apoio e assessoramento técnico, sob confiànça dos

~ dirigentes da Entidade, na resolução das demandas,! atuando
rv Assessor como elemento articulador entre as diversas unidades

administrativas da Entidade e dos órgãos da Administração
Pública.

EMPREGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA EMPRESA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO DO CEARÁ / ETICE

Natureza do Símbol . - .

Denonunaçao Atribuiçoes geraiscargo o
Exercer as atividades de administração geral e de representação
institucional da Entidade, em estreita observância às normas da
Administração Pública; autorizar a instalação de prodessos deDireçao ETICE . . ..

1 Presidente licitaçao e ratificar a sua dispensa ou declaraçao~ de sua
inexigibilidade, nos termos da legislação específica; réferendar
atos, contratos ou convênios em que a Entidade seja parte;
exercer as funções de ordenador de despesa na entidadá.

ETICE . Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das
II Diretor atividades de competência da(s) área(s). sqb sua gestão, com
—- foco no resultado e de acordo com as diretrizes gerais

Chefia estabelecidas pela Direção Superior; orientar a execução das
ETICE Gerente ações estratégicas; promover a integração dos processos
W executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercér outras

atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.
Prestar apoio e assessoramento técnico, sob confiánça dos
dirigentes da Entidade, na resolução das .demandas, !~ atuandoETICE AssessorAssessoramento . como elemento articulador entre as diversas unidades

IV Técnico . . .

adrnmistrativas da Entidade e dos orgaos da Admmistraçao
Pública.
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Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das
atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com
foco no resultado e de acordo com as diretrizeü gerais
estabelecidas pela Direção Superior; orientar a execúção das
ações estratégicas; promover a integração dos processos
executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras
atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.

Prestar apoio e assessoramento técnico, sob confiafiça dos
dirigentes da Entidade, na resolução das demandas, atuando
como elemento articulador entre as diversas unidades
administrativas da Entidade e os órgãos da Administração
Pública.
Assessora a Direção, a Gerência Superior e as demais
unidades nos assuntos relacionados às atividades de
comunicação e imprensa; e exercer outras atribuições que lhe
forem conferidas ou delegadas. -

Assessorar a chefia imediata em assuntos de natureza, técnica,
realizando pesquisas, levantamentos e coleta de dadbs para
subsidiar a elaboração de estudos técnicos para tomada de
decisão; desempenhar outras tarefas que lhe forem

EMPREGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA
_________ TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ / EMATERCE ________

Natureza do . .

Símbolo Denominação Atnbuições geraiscargo __________

Exercer as atividades de administração geral e de
representação institucional da Entidade, em estreita
observância às normas da Administração Pública; ai4torizar a

Direção . instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa
Ematerce 1 Presidente ..

ou declaraçao de sua mexigibilidade, nos termos da lçgislaçao
específica; referendar atos, contratos ou convênios ~m que a
Entidade seja parte; exercer as funções de ordenador de

_______________ despesa na entidade.
Ematerce

Diretor

Chefla

Ematerce
Assessor ChefeII —_____________

Ematerce
GerenteIII

Ematerce
AuditorIII

Ê~aterce Gerente de
III Regional 1
Emat~~ Gerente de
W Regional II
Ematerce Chefe de Centro
IV
Ernaterce

Ematerce
v

Supervisor de
Núcleo

Supervisor de
Unidade

Ematerce
IV

Assessor
Técnico-

Assessoramen
to

Ematerce
v

Assessor de
Comunicação

Emateree
v

Assistente
Técnico

Autógrafo ck Lei número trezentos e seis
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